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MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1273/2007

A valorização da orla costeira e do meio marinho reveste-se de
uma importância estratégica para o nosso País que se julga incon-
troversa. Também, a nível europeu, as questões relativas à gestão
integrada das zonas costeiras e do mar assumem uma crescente impor-
tância e são objecto de várias iniciativas, nomeadamente de natureza
normativa.

O Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do
Desenvolvimento Regional (MAOTDR), no quadro do PRACE, está
neste momento numa fase adiantada de preparação de leis orgânicas
para os vários organismos, com a definição das correspondentes atri-
buições e competências. Neste contexto, impõe-se definir orientações
sobre o âmbito de actuação de cada organismo relativamente a estas
matérias, promovendo simultaneamente uma convergência de esforços
e uma coordenação de actividades.

Assim, determino:
1 — Ao Instituto do Ambiente, futura Agência Portuguesa do

Ambiente, cabe:

a) Acompanhar os trabalhos de discussão da proposta de directiva
quadro do meio marinho e exercer, naquilo que couber ao MAOTDR,
a coordenação das actividades futuras para a sua implementação;

b) Coordenar a participação nacional na Convenção de Oslo e
Paris (OSPAR);

c) Assegurar o papel de autoridade para a imersão de resíduos
no mar, em coordenação com o Instituto da Água e as administrações
de região hidrográfica (ARH).

2 — Ao Instituto da Água cabe:

a) Exercer as atribuições que decorrem da Lei da Água, no seu
âmbito geográfico de aplicação, e da lei orgânica do MAOTDR;

b) Assegurar, em articulação com as ARH, as actividades relativas
às obras de defesa costeira (reparação, conservação ou realização
de novas obras) em toda a zona costeira de Portugal continental;

c) Nas áreas protegidas, as intervenções referidas na alínea b) deve-
rão ocorrer a solicitação expressa do Instituto de Conservação da
Natureza (futuro Instituto de Conservação da Natureza e da Bio-
diversidade), ou com a sua concordância, e em coordenação com
este Instituto;

d) Realizar os estudos e as acções que se revelem necessários e
cuja área de abrangência ultrapasse o limite geográfico de uma ARH.

3 — Às ARH cabe assegurar as atribuições previstas no n.o 6 do
artigo 9.o da Lei n.o 58/2005, de 29 de Dezembro (Lei da Água),
no respectivo âmbito geográfico de intervenção.

4 — É criado o grupo de trabalho para os assuntos dos oceanos,
constituído por representantes dos seguintes organismos:

a) Instituto do Ambiente, futura Agência Portuguesa do Ambiente,
que coordena;

b) Instituto da Água;
c) Instituto de Conservação da Natureza, futuro Instituto de Con-

servação da Natureza e da Biodiversidade;
d) Gabinete de Relações Internacionais;
e) Administrações de Região Hidrográfica.

5 — O grupo de trabalho referido no n.o 4 tem por missão coordenar
as posições do Ministério sobre questões dos oceanos em geral, acom-
panhar as negociações da estratégia temática da União Europeia sobre
protecção e conservação do meio marinho, acompanhar a implemen-
tação da estratégia nacional para o mar e pronunciar-se sobre qualquer
outra matéria que seja remetida à sua consideração pela tutela ou
por qualquer das entidades participantes.

28 de Novembro de 2006. — O Ministro do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco
Carlos da Graça Nunes Correia.

Direcção-Geral dos Edifícios
e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 1274/2007

Por despacho do director-geral de 19 de Dezembro de 2006, foi
Fernando Manuel Ramos Correia, engenheiro civil de 1.a classe da
carreira de engenheiro civil do quadro da Direcção Regional de Edi-

fícios e Monumentos do Centro, desta Direcção-Geral, nomeado, pre-
cedendo concurso, engenheiro civil principal do mesmo quadro e car-
reira. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 2006. — A Directora de Serviços, em substi-
tuição, Lourdes Castro.

Despacho (extracto) n.o 1275/2007

Por despacho do director-geral de 5 de Janeiro de 2007, foi Alda
Mónica Gonçalves Coutinho do Carmo Carminé, engenheira técnica
civil principal da carreira de engenheiro técnico civil do quadro da
Direcção Regional de Edifícios e Monumentos do Centro, desta Direc-
ção-Geral, nomeada, precedendo concurso, engenheira técnica civil
especialista do mesmo quadro e carreira. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2007. — A Directora de Serviços, em substituição,
Lourdes Castro.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 1276/2007

1 — No quadro das medidas preconizadas na Resolução do Con-
selho de Ministro n.o 39/2006, de 21 de Abril, no âmbito do Programa
de Reestruturação da Administração Central do Estado (PRACE),
foi determinada a extinção do Instituto de Formação Turística (INF-
TUR), da Direcção-Geral do Turismo (DGT) e da Inspecção-Geral
de Jogos (IGJ), sendo as funções prosseguidas por estes serviços e
organismos transferidas para o Instituto do Turismo de Portugal (ITP),
que por sua vez será objecto de reestruturação, dando origem a um
novo organismo designado Turismo de Portugal, I. P.

Estas alterações orgânicas encontram-se já corporizadas na nova
Lei Orgânica do Ministério da Economia e da Inovação (MEI), apro-
vada na sequência do processo de reestruturação em curso pelo Decre-
to-Lei n.o 208/2006, de 27 de Outubro.

2 — Este processo é no seu conjunto complexo e moroso, porquanto
envolve a fusão e reestruturação de organismos, acarreta profundas
mudanças internas, exige transferências de competências, a raciona-
lização e afectação de recursos, bem como depende, nomeadamente,
da aprovação de um conjunto de diplomas orgânicos reguladores da
nova entidade, o Turismo de Portugal, I. P.

Por outro lado, e sem prejuízo da desejável coordenação da actuação
conjunta, importa garantir que a actividade corrente dos serviços extin-
tos, interna e externamente, continua a ser assegurada, atenta a cir-
cunstância de continuarem a reger-se por todo o quadro normativo
que lhes vinha sendo aplicável, até à entrada em vigor dos diplomas
orgânicos que procedem à criação do novo organismo resultante da
fusão e reestruturação dos serviços e organismos do MEI, nos termos
do n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 208/2006.

Deste modo, torna-se necessário assegurar a existência de meca-
nismos que, sem prejuízo do exposto anteriormente, permitam ope-
racionalizar e agilizar o funcionamento dos serviços objecto de fusão,
de molde a garantir uma transição gradual de atribuições e com-
petências para o novo serviço, sem hiatos funcionais e numa pers-
pectiva de alcançar a melhor adequação à futura realidade do Turismo
de Portugal, I. P.

3 — As principais alterações, em termos orgânicos, envolvem dois
dos organismos extintos e objecto de fusão — o INFTUR e a DGT —
e o acervo de atribuições e competências que anteriormente lhe esta-
vam cometidas, pelo que é precisamente em relação a estes dois orga-
nismos que importa, neste primeiro momento, assegurar a transfe-
rência de algumas competências decisórias para os membros do con-
selho directivo do actual ITP que virão a assegurar essas áreas de
responsabilidade, considerando a sua natureza de organismo inte-
grador.

Neste contexto e para fundamentar esta necessidade, concorrem
ainda as seguintes circunstâncias:

a) A subdirectora-geral do Turismo, licenciada Maria Isabel Ramos
de Figueiredo Vinagre, foi exonerada, a seu pedido, com efeitos a
2 de Janeiro de 2007;

b) A direcção superior da DGT encontra-se, neste momento, a
ser assegurada unicamente pela subdirectora-geral do Turismo, licen-
ciada Maria Teresa Rodrigues Monteiro;

c) O Prof. Doutor Jorge Manuel Rodrigues Umbelino acumula
o cargo de presidente do INFTUR com o de vogal do conselho direc-
tivo do ITP.




